
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2685212 - SP (2024/0246661-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : P C M
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES - SP188671

ADRIANO NEVES LOPES - SP231849
CAMILA BERNARDO DA SILVA - SP466469

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : M G S C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : FERNANDO VIGGIANO - SP351858
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.029, CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA D
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental se destina a desafiar decisões 
monocráticas proferidas em matéria penal, motivo pelo qual cabe à parte recorrente 
impugnar os fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso especial.

II - No caso dos autos, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque 
não foram infirmados os fundamentos empregados pelo Tribunal de origem para 
inadmitir o apelo nobre. 

III - Quanto ao descumprimento do art. 1.029 do Código de Processo Civil, 
verifico que a defesa, de fato, não se manifestou sobre as razões de decidir do 
acórdão recorrido. A suficiência e adequação do inconformismo deveriam ter sido 
comprovadas, por meio da contraposição entre as conclusões do acórdão recorrido e 
os argumentos apresentados no recurso especial, o que não ocorreu.

IV - Com relação à incidência da da Súmula n. 7, STJ, o agravante apenas 
aduziu que o óbice teria sido devidamente impugnado. Se, por um lado, é verdade 
que a jurisprudência desta Corte admite a revaloração das premissas fáticas no 
âmbito do recurso especial, por outro, não basta a mera alegação de que a pretensão 
visa tão somente ao reenquadramento jurídico dos fatos. Incumbe à parte 
demonstrar, de forma cuidadosa, que os fatos, tal qual descritos no acórdão 
recorrido, reclamam solução jurídica diversa daquela que fora aplicada pelo 
julgador.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.029, CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo 
regimental se destina a desafiar decisões monocráticas 
proferidas em matéria penal, motivo pelo qual cabe à parte 
recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 
conhecimento do recurso especial.

II - No caso dos autos, o agravo em recurso especial 
não foi conhecido porque não foram infirmados os 
fundamentos empregados pelo Tribunal de origem para 
inadmitir o apelo nobre. 

III - Quanto ao descumprimento do art. 1.029 do 
Código de Processo Civil, verifico que a defesa, de fato, não 
se manifestou sobre as razões de decidir do acórdão 
recorrido. A suficiência e adequação do inconformismo 
deveriam ter sido comprovadas, por meio da contraposição 
entre as conclusões do acórdão recorrido e os argumentos 
apresentados no recurso especial, o que não ocorreu.

IV - Com relação à incidência da da Súmula n. 7, STJ, 
o agravante apenas aduziu que o óbice teria sido 
devidamente impugnado. Se, por um lado, é verdade que a 
jurisprudência desta Corte admite a revaloração das 
premissas fáticas no âmbito do recurso especial, por outro, 
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não basta a mera alegação de que a pretensão visa tão 
somente ao reenquadramento jurídico dos fatos. Incumbe à 
parte demonstrar, de forma cuidadosa, que os fatos, tal qual 
descritos no acórdão recorrido, reclamam solução jurídica 
diversa daquela que fora aplicada pelo julgador.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P C M contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi pronunciado pela prática do delito 

descrito no art. 121, § 2°, incisos I e IV, do Código Penal, o que foi mantido pelo 

Tribunal de origem no julgamento do recurso em sentido estrito (fls. 1.015-1.026/1.243-

1.250).

No recurso especial, o ora agravante alegou violação aos arts. 185 e 41 do 

Código de Processo Penal e aos arts. 5°, inciso LV, e 93, inciso IX, da Constituição 

Federal, sustentando a ocorrência de cerceamento de defesa e a ausência de provas para a 

manutenção das qualificadoras. 

O apelo foi inadmitido com amparo nos seguintes fundamentos: i) falta de 

competência do Superior Tribunal de Justiça para analisar matéria constitucional; ii) 

deficiência de fundamentação, nos moldes do artigo 1.029 do Código de Processo Civil; 

e iii) incidência da Súmula n. 7, STJ, pois a análise das questões suscitadas 

implicaria revolvimento fático-probatório (fls. 1.335-1.337).

O agravo em recurso especial não foi conhecido, pois a Defesa não impugnou 

especificamente os fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre (fls. 1.370-

1.371).

Neste regimental, a Defesa sustenta que os fundamentos foram plena e 

satisfatoriamente impugnados nas razões do agravo, de forma a viabilizar a análise 

meritória do recurso especial. Por fim, requer a reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, a apresentação do recurso à Turma julgadora (fls. 1.376-1.385).

É o relatório.  
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VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental se destina a desafiar decisões 

monocráticas proferidas em matéria penal, motivo pelo qual cabe à parte recorrente 

impugnar os fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso especial.

No caso dos autos, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque não 

foram infirmados os fundamentos empregados pelo Tribunal de origem para inadmitir o 

apelo nobre.

Quanto ao descumprimento do art. 1.029 do Código de Processo Civil, verifico 

que a defesa, de fato, não se manifestou sobre as razões de decidir do acórdão recorrido. 

A suficiência e adequação do inconformismo deveriam ter sido comprovadas, por meio 

da contraposição entre as conclusões do acórdão recorrido e os argumentos apresentados 

no recurso especial, o que não ocorreu.

Com relação à incidência da Súmula n. 7, STJ, o agravante apenas aduziu que 

o óbice teria sido devidamente impugnado. Se, por um lado, é verdade que a 

jurisprudência desta Corte admite a revaloração das premissas fáticas no âmbito do 

recurso especial, por outro, não basta a mera alegação de que a pretensão visa tão 

somente ao reenquadramento jurídico dos fatos.

Incumbe à parte demonstrar, de forma cuidadosa, que os fatos, tal qual 

descritos no acórdão recorrido, reclamam solução jurídica diversa daquela que fora 

aplicada pelo julgador, consoante jurisprudência deste Tribunal Superior:

 
"[...] 2. É entendimento desta Corte Superior que, 

"inadmitido o recurso especial com base na Súm. 7 do STJ, não basta a 
simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, 
ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as 
premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt 
no AREsp n. 600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, 
DJe 18/11/2016) [...]" (AgRg no AREsp n. 2.153.967/TO, Sexta 
Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do 
TJDFT, DJe de 23/6/2023).

 
 
"[...] 2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não 

é bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa" (AgRg 
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no AREsp n. 1.713.116/PI, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 8/8/2022).

 
 

Importa registrar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, que autoriza 

o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os fundamentos da 

decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, autoriza o relator a não conhecer do agravo que descumpra o dever 

de infirmar as razões de decidir que levaram ao trancamento do recurso especial.

A propósito:

 
 "Deixando a parte agravante de impugnar específica e 

concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o 
art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e o art. 253, I, do 
RISTJ" (AgRg no AREsp n. 2.083.475/MA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 10/10/2022).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P C M
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES - SP188671

ADRIANO NEVES LOPES - SP231849
CAMILA BERNARDO DA SILVA - SP466469

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : M G S C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : FERNANDO VIGGIANO - SP351858
CORRÉU : E J M
CORRÉU : W A R S

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P C M
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES - SP188671

ADRIANO NEVES LOPES - SP231849
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CAMILA BERNARDO DA SILVA - SP466469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : M G S C - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : FERNANDO VIGGIANO - SP351858

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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